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24.º Capítulo
Os crimes negligentes	 525

I. Considerações preliminares	 525
II. A dupla dimensão do crime negligente	 526
III. Análise da estrutura do tipo de ilícito negligente	 527
1. A violação do dever objetivo de cuidado	 527
2. �A imputação objetiva do resultado típico (“desvalor de resultado”)  

à ação violadora do dever objetivo de cuidado (“desvalor de ação”)	 530
3. A autonomia do tipo de ilícito negligente	 532
IV. A culpa negligente	 532
1. Noção	 532
2. Pressupostos da culpa negligente	 533
V. Espécies de negligência	 535
1. Negligência consciente e negligência inconsciente	 535
2. �Negligência inconsciente, negligência consciente e dolo eventual	 536
VI. Os graus da culpa negligente	 536

25.º Capítulo
Crimes preterintencionais e crimes agravados pelo resultado	 540

I. Noção geral	 540
II. A questão fundamental	 540
III. �A evolução histórica da responsabilidade penal pelo resultado:  

breves considerações	 541
IV. O crime preterintencional	 542
V. �Os crimes qualificados pelo resultado: o sentido  

e o âmbito normativo do art. 18.º	 547

TÍTULO VI
Os crimes de omissão	 550

26.º Capítulo
A relevância jurídico‑penal da omissão e os crimes de omissão própria	 550

I. A relevância jurídico‑penal da omissão	 550
II. A capacidade individual de praticar a ação	 551
III. Crimes de omissão própria ou crimes omissivos	 554
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1. Noção	 554
2. Pressupostos	 554

27.º Capítulo
Os crimes comissivos por omissão	 556

I. Consideração preliminar	 556
II. A doutrina tradicional	 556
1. Breve exposição	 556
2. Crítica	 557
III. A posição adotada pelo CP de 1982	 558
1. �O art. 10.º‑1: o princípio da equiparação geral  

da omissão à ação	 558
2. �O art. 10.º‑2: o critério do dever jurídico pessoal de garante	 558
3. �O dever jurídico pessoal de garante na doutrina portuguesa	 560
4. Posição adotada	 561
4.1. �Situações em que não existirá o dever jurídico pessoal de garante	 561
4.2. Situações em que há o dever jurídico pessoal de garante	 564
4.2.1. �A lei, o contrato e a ingerência como fontes  

do dever jurídico pessoal de garante	 564
4.2.2. As situações de domínio sobre as causas do perigo	 568
4.2.3. �As relações de autoridade sobre as pessoas de que  

provém o perigo	 569
4.3. �A criação de uma situação de perigo por causa do exercício  

de uma causa de justificação	 570
4.3.1. Situações de dever jurídico de garante	 570
4.3.2. Situações em que não há dever jurídico de garante	 571
IV. �A omissão nos crimes de execução vinculada e nos “crimes de mão própria”	 573
V. A imputação do resultado à omissão da ação	 573
VI. O erro nos crimes comissivos por omissão	 574
VII. �A graduação da gravidade do ilícito e da culpa nos crimes  

comissivos por omissão	 575
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